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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS A ACÓRDÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE. 
SÚMULA 281/STF.  
1.Incabível o processamento de recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, porquanto indispensável o exaurimento das instâncias 
ordinárias, requisito imprescindível ao trânsito do apelo extraordinário, 
circunstância a atrair, por analogia, o óbice da Súmula nº 281/STF.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA44100013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 23/10/2024 13:19:03
Código de Controle do Documento: 7c99ef7c-b3ba-44a1-97be-c81acca62a77



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2138676 - AL (2024/0127922-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SE000484A
AGRAVADO : AMANDA LEITE DA SILVA
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO DE CAMPOS LOPES - DEFENSOR PÚBLICO 

- AL006020
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS A ACÓRDÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE. 
SÚMULA 281/STF.  
1.Incabível o processamento de recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, porquanto indispensável o exaurimento das instâncias 
ordinárias, requisito imprescindível ao trânsito do apelo extraordinário, 
circunstância a atrair, por analogia, o óbice da Súmula nº 281/STF.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S.A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu 

do recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 281/STF à espécie (e-STJ 

fls. 676/677).

Nas presentes razões, a agravante aduz a inaplicabilidade das Súmulas nº 

182/STJ e 281/STF.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, nos termos do artigo 105, III, da Constituição Federal, compete ao 

Superior Tribunal de Justiça julgar em recurso especial as causas decididas em única 

ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios.

Compulsando os autos, verifica-se que não houve o esgotamento das 

instâncias ordinárias, porquanto o apelo nobre foi interposto contra decisão singular 

do relator na origem, que não conheceu dos embargos de declaração opostos.

Não se verifica, portanto, o pressuposto constitucional relativo ao 
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esgotamento da via recursal ordinária, requisito imprescindível ao trânsito do apelo 

extraordinário, circunstância a atrair, por analogia, o óbice da Súmula nº 281/STF.

A propósito:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS 
MONOCRATICAMENTE. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF.
1. O recurso especial somente é cabível quando esgotadas as vias recursais 
ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da legislação federal 
infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais um 
grau de jurisdição. Aplicação analógica da Súmula n. 281/STF.
2. Não há que se falar em exaurimento das instâncias ordinárias quando os 
embargos de declaração são julgados por meio de decisão monocrática. 
Precedentes.
Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 2.246.765/PR, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
13/9/2023).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 DO STF. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as 
causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios", 
nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. Assim, é pressuposto de 
admissibilidade do apelo excepcional o esgotamento dos recursos cabíveis 
na instância ordinária (Súmula n. 281 do STF).
2. Não ocorre o necessário exaurimento de instância ordinária quando os 
embargos de declaração são apreciados em decisão monocrática.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 2.209.753/RJ, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023).

 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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